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Resumo: O presente artigo possui como objeto de investigação a política identitária sexual, esta 

como instrumento de subversão, e a sua relação com o Direito, à luz principalmente das teorias de 

Judith Butler e Michel Foucault. O artigo tem como metodologia a Pesquisa Bibliográfica, 

buscando-se consolidar os pressupostos teóricos a serem utilizados na análise da temática. Quanto a 

sua justificativa, o artigo tem como principal função desnaturalizar conceitos e ideais que são 

reproduzidos corriqueiramente no cotidiano, buscando-se fornecer um novo olhar a objetos não 

problematizados. Almeja-se responder à pergunta: em que medida as categorias sexuais ratificam 

uma lógica de controle? E mais, como pensar em formas de subversão, inclusive jurídicas? Testando-

se a hipótese de que a política identitária sexual reproduz uma lógica de poder, o que a faz 

insuficiente e contraditória, sendo necessário se pensar em uma nova ordem sexual, na qual o Direito 

é um elemento importante, mas coadjuvante.  
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LAW AND SEXUAL IDENTITY: AN ANALYSIS OF THE LOGIC OF POWER 

AND CONTROL PRODUCED ON SEX, ACCORDING JUDITH BUTLER’S 

AND MICHEL FOUCAULT’S THEORY 

 

 

Abstract:This article aims to investigate the sexual identity politics, as an instrument of 

subversion, and its relationship with the Law, according Judith Butler’s and Michel 

Foucault’s theory. The article has as methodology the Bibliographic Research, to consolidate 

the theoretical assumptions to be used in the analysis of the thematic. As for its justification, 

the main function of the article is to denaturalize concepts and ideals that are routinely 

reproduced in everyday life, seeking to provide a new perception at non-problematized 

objects. The aim is to answer the question: to what extent do sexual categories ratify a logic 

of control? And, how to think of forms of subversion, including legal ones? Testing the 

hypothesis that the politics of sexual identity reproduces a logic of power, which makes it 

insufficient and contradictory, and it is necessary to think of a new sexual order, in which the 

Law is an important, but supporting. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo possui como objeto de estudo a lógica identitária sexual como 
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estratégia de resistência e a sua interação com o Direito. Almeja-se problematizar o 

conceito de identidade sexual e o seu potencial subversivo a uma lógica opressora e 

dominante. Para tanto, utilizar-se-á principalmente da teoria dos filósofos Judith Butler e 

Michel Foucault. 

A proposta do presente ensaio é discutir o potencial político das identidades sexuais, 

considerando e problematizando, entretanto, uma possível instrumentalizção das mesmas 

para o controle de formas de vida. Neste sentido, com o presente estudo, busca-se 

responder a  pergunta: em que medida as categorias sexuais ratificam uma lógica de 

controle? E mais, como pensar em formas de subversão, inclusive jurídicas? 

O artigo será realizado a partir da metodologia Pesquisa Bibliográfica¸ 

possibilitando a formação dos pressupostos teóricos a serem utilizados para a análise da 

temática proposta. Ademais, a realização do presente artigo se justifica pela importância de 

se problematizar noções e perspectivas naturalizadas no nosso cotidiano. Busca-se 

contribuir com um novo olhar para os aspectos problemáticos das categorias sexuais e os 

seus impactos na garantia de direitos. 

Para tanto, em um primeiro momento, refletir-se-á sobre a capacidade subversiva de 

uma luta política pautada em uma lógica identitária, averiguando-se possíveis contradições 

e insuficiências inerentes às categorias sexuais, à luz da análise da relação do dominado e 

do dominador. 

Em um segundo momento, realizar-se-á uma análise das identidades sexuais a partir 

das considerações da chamada Teoria Queer, representada, neste artigo, principalmente, 

pelas considerações da filósofa Judith Butler, a partir dos seus conceitos de 

performatividade e performance. 

Finalmente, em um terceiro momento, analisar-se-á a interface Direito, 

Normalização  e Sexualidade, averiguando-se o papel do Direito na construção de um novo 

modo de vida, de um devir, livre da lógica de identificação sexual.  

 

2 ASPECTOS PROBLEMÁTICOS DA SUBVERSÃO PAUTADA EM 

IDENTIDADES  

  Devido à criação do elemento sexo na perspectiva biológica, implantou-se uma lógica 

de dominação heteronormativa, marcada pela inferência direta entre sexo e sexualidade. Desta 

forma, o normal passou a ser aquele que está em consonância com tal regime heterossexual. 

Desta criação, infere-se a produção das sexualidades múltiplas, aquelas que não se amoldam 

ao binarismo. Indivíduos identificados, especificados, questionados (FOUCAULT, 2014a). 



 

 

Sexo criado. Sexualidades periféricas criadas. É neste contexto teórico que a 

filósofa Judith Butler (2008) comenta que utilizar da categoria sexual, da especificação 

externa que foi imposta ao indivíduo, como instrumento político de liberação representaria 

uma sujeição, no mesmo momento em que se estaria lutando por uma liberação. Nas 

palavras de Butler (2008, p.102, grifo nosso): 

Tomar a identidade como um ponto de organização política para a liberação seria 

sujeitar-se no momento mesmo em que se clama por se livrar da sujeição. Pois a 

questão  não  é  afirmar,  ‘sim,  sou  completamente  totalizado  pela  categoria    

da homossexualidade, exatamente como você diz, mas só que o significado 

dessa totalização será diferente do que você atribui a mim’. Se a identidade impõe 

uma coerência e consistência fictícia do corpo, ou melhor, se a identidade é um 

princípio regulador que produz corpos em conformidade com esse princípio, 

então não é mais liberatório adotar uma identidade gay não problematizada do 

que adotar a categoria diagnóstica da homossexualidade inventada pelos regimes 

médicos-jurídicos. 

 

Assim, incluir tais categorias em lutas políticas é nitidamente contraditório. Como  

lutar pela liberdade afirmando-se através de uma criação da própria dominação? 

Afirmando- se como um controlado? Afirmando-se como diferente, pertencente a um 

grupo, marcado por características comuns, que o generalizam e o colonizam? 

Adotar uma categoria sexual como instrumento político e jurídico corresponde a 

uma ratificação do mecanismo do poder e da verdade construídos sobre o sexo e 

sexualidade, que criam, produzem as sexualidades múltiplas, as sexualidades periféricas, 

com o intuito de gerenciar, controlar as vidas sexuais dos indivíduos, que destoam da lógica 

heteronormativa. Trata-se de uma castração de formas de vida. 

Butler (2008) comenta que por tais motivos, Foucault, em sua obra História da 

Sexualidade, não confessa ser um “homossexual”, uma vez que se declarar desta forma é se 

render e perpetuar a lógica de dominação, produtora de agrupamentos, generalizações, que 

especificam, identificam indivíduos; cercando-os, apagando suas singularidades; criando-

os, para fins de controle, para fins de regulação. 

Bourdieu (2014) comenta que os homossexuais são atravessados por uma 

estigmatização, imposta por atos coletivos de categorização, que ensejam segregações, 

marcadas por uma negatividade. Tem-se, assim, a formação de grupos, de categorias 

estigmatizadas. Esta estigmatização só fica clara quando um movimento político 

identificado através de tais categorias reivindica visibilidade, quando o movimento político 

luta pelo seu reconhecimento, pela legitimidade dos seus interesses comuns. 

Os corpos e as mentes dos indivíduos, em profundidade, são atravessados por uma 

violência simbólica, ao ponto de que estes não conseguem refletir sobre o ato de dominação 



 

 

exercido sobre eles ou mesmo a relação deles com os dominantes. O indivíduo dominado 

tende a ratificar a perspectiva do dominante sobre si próprio. 

Assim, por um ato não voluntário, o indivíduo é forçado a aceitar as categorias de 

percepção dominante, o que o faz viver envergonhado em relação às experiências sexuais, 

uma vez que estas, à luz da perspectiva dominante, definem o indivíduo. Desta forma, este 

se divide entre o medo de ser descoberto, de ser visto sem suas máscaras, e o desejo de ser 

reconhecido pelos demais do seu grupo, de ser reconhecido pelos outros indivíduos 

identificados como homossexuais (BOURDIEU, 2014). 

Os indivíduos classificados como homossexuais mesmo sendo dominados, assim  

como as mulheres, não raramente, aplicam a si próprios os princípios dominantes. Bourdieu 

cita como exemplo a necessidade de em uma relação identificada como homossexual se ter 

uma divisão de papéis, o ativo e o passivo, o masculinizado e o feminizado. Para o filósofo, 

trata-se de uma das “mais trágicas antinomias de dominação simbólica” (2014, p. 167), 

qual seja: a tentativa de subversão às estruturas sociais e cognitivas através de categorias 

dominantes. 

A antinomia está no fato de que a revolta tem como objeto de reivindicação a 

imposição de categorias, entretanto o manifesto político é exercido através das próprias 

categorias que se pretende resistir, ratificando-se, desta forma, as classificações e limitações 

próprias do dispositivo de sexualidade (FOUCAULT, 2014a). 

Identifica-se uma dupla incoerência. Primeiro, um movimento dito subversivo se 

pautar em uma “categoria realizada”, imposta externamente. E segundo, o fato de que ao se 

categorizar, excluem-se outras múltiplas práticas sexuais, não abarcadas pelo catálogo de 

identidades sexuais oferecido, essenciais para a própria força social do movimento, força 

esta capacitada para reverter a lógica simbólica dominante e fortificar o movimento 

subversivo. 

Ao invés de ratificar a dominação, seria mais coerente a luta por uma “nova ordem 

sexual”, no sentido de transcender as barreiras impostas pela definição, que originam os 

diferentes estatutos sexuais; propagando-se a indiferença, a indiferença a nada, no sentido 

de que se deve chegar a um nível em que a sexualidade não seja mais uma questão, não seja 

mais o diferente. Por isso, ao invés de buscar uma nova ordem sexual em que se seja 

indiferente à diferença, deve-se alcançar o igual, a indiferença ao igual. 

Bourdieu (2014) comenta que as lutas políticas ao invés de se pautarem em 

categorias impostas e incorporadas aos indivíduos componentes, devem exigir do Direito o 

reconhecimento de suas particularidades. O referido reconhecimento implica na anulação 



 

 

das identidades sexuais, que possuem como efeito a generalização, o apagamento das 

singularidades de cada indivíduo. 

Assim, comenta-se que a utilização das categorias criadas, das sexualidades 

múltiplas, periféricas, como base para lutas políticas não passa de uma perpetuação e 

incorporação da dominação, do dispositivo de sexualidade. Ao invés de lutar pela liberdade 

sexual por meio de gavetas, molduras; o mais coerente, neste contexto de controle, é o 

transcender sexual, a quebra de barreiras limitativas. 

 

3 PARA ALÉM DAS IDENTIDADES: AFIRMAÇÃO COMO “FORÇA CRIADORA” 

O uso de identidades sexuais, de categorias sexuais, não é mais suficiente. Precisa-

se  ascender, sair de uma concepção que limita para garantir, que restringe a vida do 

indivíduo, que o prende dentro de uma homogeneidade, para que este possa ter seus direitos 

garantidos. Deve-se buscar uma nova ordem sexual. 

Michel Foucault (2014b), em uma entrevista destinada à revista canadense Body 

Politc, publicada na obra Ditos & Escritos IX – Genealogia da ética, Subjetividade e 

Sexualidade, comenta a política de identidade, relacionando-a ao sexo e ao poder. O 

filósofo se manifesta pela necessidade de se constituir uma arte de viver sexual, no sentido 

de que o desejo é um elemento através do qual as mais variadas relações podem surgir. O 

desejo, relacionado ao sexo, como um elemento compatível a uma vida criativa. 

Foucault (2014b) afirma que nós devemos experimentar se tornar “gay” e não 

afirmar uma identidade homossexual. Não se deve se descobrir sexualmente, descobrir-se 

“homossexual”. Deve-se, antes, criar um modo de vida criativo, marcado pelo “tornar” e 

não pelo “ser”. Uma perspectiva que trata da sexualidade em um viés anti-limitativo. 

A prática sexual de cada indivíduo como uma obra de arte, com desenhos, pinturas, 

tamanhos e cores singulares. Trata-se de criações peculiares, que, em uma ótica de 

identidade sexual, estariam limitadas por uma moldura, um envoltório de poder, de 

verdade. Uma obra  de arte previsível, encaixada, padronizada. 

No âmbito das identidades, entretanto, Foucault (2014b) faz uma ressalva. Apesar 

do seu caráter limitativo, o discurso baseado em identidades teve um papel de importância 

na conquista de direitos civis e humanos, no que concerne à sexualidade. Sobre o papel das 

identidades, Foucault (2014b, p. 252) responde, ao ser inquirido: 

- Na prática, uma das conseqüências dessa tentativa de elucidação do segredo é 

que o movimento homossexual não foi mais longe do que a reivindicação dos 

direitos cívicos ou humanos relativos à sexualidade. Isso quer dizer que a 

liberação sexual continuou no nível de uma exigência de tolerância sexual. 

- Sim, mas é um aspecto que é preciso sustentar. É importante, primeiramente, 



 

 

para um indivíduo, ter a possibilidade – e o direito – de escolher a sua 

sexualidade. Os direitos do indivíduo concernentes à sexualidade são importantes, 

e existem muitos lugares ainda onde eles não são respeitados. Não se devem 

considerar esses problemas como resolvidos, na hora atual. É perfeitamente 

correto que houve um verdadeiro processo de liberação no início dos anos 1970. 

Esse processo foi muito benéfico, tanto no que concerne à situação tanto no que 

concerne às mentalidades, mas a situação não se estabilizou definitivamente. 

Devemos, ainda, dar um passo à frente. E creio que um dos fatores dessa 

estabilização será a criação de novas formas de vida, de relações, de 

amizades, na sociedade, na arte, na cultura, novas formas que se instaurarão 

através de nossas escolhas sexuais, éticas e políticas. Devemos não somente 

nos defender, mas também nos afirmar, e nos afirmar não somente como 

identidade, mas como força criadora. (grifo nosso). 

 

O filósofo, portanto, sustenta que apesar do papel de importância do discurso 

identitário, é necessário dar “um passo adiante”, que conceda uma estabilização em relação 

ao processo de liberação sexual, através de uma vida criativa, marcada por novas formas de 

vidas, de relações; através da arte, da cultura instauradora de novos formatos a partir de 

escolhas sexuais, políticas e éticas. 

Não se pode deixar de reconhecer que a identidade sexual é politicamente útil, 

concessora de visibilidade aos movimentos sexuais, de coesão e unidade para uma luta 

política. Entretanto, apesar de sua utilidade política, a identidade sexual limita, enjaula as 

formas de vidas de cada indivíduo, as suas escolhas sexuais; apaga suas singularidades, 

generalizando os indivíduos e empacotando-os em um dos padrões criados pelo dispositivo 

de sexualidade. Sobre o papel do discurso identitário e o caráter limitativo das identidades 

sexuais, Foucault comenta (2014b, p. 255): 

— É significativo que certas identidades se constituam em torno de novas 

práticas sexuais tais quais o S/M? Essas identidades favorecem a exploração 

dessas  práticas; elas contribuem também para o direito do indivíduo de 

entregar-se. Mas elas também não restringem as possibilidades do indivíduo? 

— Veja bem, se a identidade é apenas um jogo, apenas um procedimento para 

favorecer relações, relações sociais e as relações de prazer sexual que criem 

novas amizades, então ela é útil. Mas se a identidade se torna o problema mais 

importante da existência sexual, se as pessoas pensam que elas devem 

‘desvendar’ sua ‘identidade própria’ e que esta identidade deva tornar-se a lei, o 

princípio, o código de sua existência, se a questão que se coloca continuamente é: 

‘Isso está de acordo com minha identidade?’, então eu penso que fizeram um 

retorno a uma  forma de ética muito próxima à da heterossexualidade tradicional. 

Se devemos  nos posicionar em relação à questão da identidade, temos que 

partir do fato de que somos seres únicos. Mas as relações que devemos 

estabelecer conosco mesmos não são relações de identidade, elas devem ser 

antes relações de diferenciação, de criação, de inovação. É muito chato ser 

sempre o mesmo. Nós não devemos excluir a identidade se é pelo viés da 

identidade que as pessoas encontram seu prazer, mas não devemos 

considerar essa identidade como uma regra ética universal. 

— Mas até agora a identidade sexual tem sido muito útil politicamente. 

— Sim, ela é muito útil, mas é uma identidade que nos limita e, penso eu que 

temos (e devemos ter) o direito de ser livres. (grifo nosso). 

 

O filósofo (2014b) sustenta a lógica de que as identidades sexuais possuem um 



 

 

papel político de importância, mas que, ao mesmo tempo, são instrumentos de limitação, 

que deve ser transcendida por uma nova forma de enxergar o sexual, sem o enquadramento, 

sem a limitação de formas de vidas através de padrões identitários. Trata-se de uma 

liberdade, de um “tornar-se”, de um reinventar sexual, livre, sem os indivíduos serem 

identificados, taxados como desviantes, anormais e estranhos. 

Foucault se refere a um devir, a um “tornar-se” e não a um “ser” “gay”, no sentido 

de que as identidades representam uma armadilha essencialista. As práticas sexuais podem 

ser exercidas de diversas maneiras, e não de uma forma em específico, que configure uma 

essência. Não se trata de uma natureza “gay”, uma essência “gay”, e sim de uma 

multiplicidade no exercício de suas sexualidades. Foucault defende um devir, um processo 

contínuo, e não um “ser” sexual. Trata-se de não ter em sua essência a sexualidade como 

uma marca, que  constituiria  uma  natureza  imutável.  Pelo  contrário,  Foucault  defende 

um movimento, um processo ininterrupto em que os indivíduos não estão presos em 

barreiras identitárias (CHAVES, 2015). 

Por via de consequência, não se defende uma natureza “gay”, uma marca que 

caracterize um indivíduo como “gay”, porque a prática sexual do indivíduo não constitui a 

sua essência. É um processo contínuo. Trata-se, portanto, de uma crítica à identidade, pela 

mesma estar fundada na ideia de natureza, de essência externa ao indivíduo, que possa 

identificá-lo e o incluir em um grupo de indivíduos com a mesma natureza. 

Um indivíduo que pratica uma sexualidade considerada desviante não 

necessariamente possui características, ou mesmo marcas, próprias àquilo que é 

considerado como da sua essência, da natureza do desviante sexual. Por exemplo, um 

indivíduo que prática uma sexualidade considerada homossexual não necessariamente terá 

que ser atravessado por uma feminilidade, por uma passividade sexual, que comporiam 

uma essência (CHAVES, 2015). 

A identidade, portanto, está relacionada a uma natureza, a uma essência do 

indivíduo. Entretanto, a partir da sustentação de que a prática sexual não possui uma 

natureza, o discurso identitário fica fragilizado, pois como identificar aquilo que não é 

identificável? Como classificar indivíduos a partir de uma natureza sexual se a prática 

sexual de cada indivíduo  não constitui uma essência, mas um processo contínuo, em 

movimento? 

Em uma perspectiva material, atualmente o desviante sexual, o indivíduo 

considerado “gay”, por exemplo, não é mais identificável nos ambientes de convivência. As 

práticas sexuais dos indivíduos, suas singularidades e variações, não mais se encaixam na 



 

 

lógica essencialista da identidade. À luz do que defende Foucault, deve-se ascender a um 

modo de vida criativo, em que o “ser” não seja mais uma questão. Trata-se de uma 

concepção anti- identitária, não essencialista, compatível com a ideia de performance, em 

Judith Butler, conforme será analisado a seguir, a partir da exposição dos fundamentos da 

chamada Teoria Queer e do conceito de performatividade, da citada filósofa. 

As reflexões de Foucault, a sua obra de um modo geral, assim como a de Jacques 

Derrida; exerceu um papel de importância para a constituição da chamada Teoria Queer, no 

sentido de que se retomaram os ensinamentos de Foucault, ao compreender a sexualidade 

como um dispositivo histórico de poder, próprio das sociedades ocidentais modernas, 

introdutórias do sexo em uma lógica de regulação. 

A Teoria Queer tem suas origens na época da chamada Revolução Sexual, dos 

movimentos liberacionistas ditos gays e feministas, que visavam a despatologização da 

“homossexualidade”; e da retirada desta da lista de enfermidades da Sociedade Psiquiátrica 

Americana em 1973 (MISKOLCI, 2014). 

Entretanto, destaca-se que o período da tendência de despatologização da 

“homossexualidade” foi curto, uma vez que em 1980 houve uma epidemia de AIDS, que 

ocasionou, segundo Miskolci (2014), o “maior pânico sexual de nossa história” (2014, p. 

33). Por consequência, a dita homossexualidade foi objeto de um processo de 

repatologização, compreendendo-se esta como fonte de contágio, de epidemia. Assim, a 

sexualidade voltou a ser vista como elemento contaminador, perigoso, representante de 

uma ameaça; um potencial elemento de contaminação coletiva. 

Como resposta ao surto conservador acerca da chamada homossexualidade, diversos 

pesquisadores, de inúmeros países, desenvolveram pesquisas, até então, inovadoras neste 

âmbito, analisando a hegemonia política “heterossexual”. Entretanto, foi nos Estados 

Unidos que se concretizou um grupo mais articulado de pesquisadores, que refletia sobre o 

contexto político e cultural no qual a dita homossexualidade ressurgia como um elemento 

ameaçador  da coletividade. A partir de 1991, as reflexões do citado grupo de pesquisadores 

norte- americanos passaram a serem chamadas de Teoria Queer. 

O termo “Queer”, na língua inglesa, faz referência a injúrias sustentadas contra os 

indivíduos identificados como homossexuais. Trata-se de um termo pejorativo para “gays”, 

marcado por preconceito e violência. Sobre o termo, Guacira Lopes Louro, em entrevista 

publicada pela Revista Cult (edição 193, de agosto de 2014, que tem como título Dossiê  

teoria queer: O gênero sexual em discussão, p. 37) comenta: 

Queer é um termo que foi assumido e reapropriado por militantes e intelectuais 



 

 

com o propósito de subverter a carga pejorativa com que eram designados todos 

os ‘estranhos’ ou os fora da norma. Ressignificando, ele passou a ser usado  para 

afirmar uma diferença que não quer ser integrada; em seguida seu sentido alargou 

e queer passou a sugerir um movimento perturbador, passou a sugerir 

transgressão, ambigüidade, entre-lugar (ou não-lugar). 

 

Tal teoria é marcada por um caráter subversivo, pautada na concepção da 

sexualidade como um elemento político e socialmente criado, serviente de um regime 

heteronormativo, regulador das vidas dos indivíduos. Sobre a Teoria Queer, Richard 

Miskolci preleciona (2014, p. 33): 

É possível compreender a Teoria queer como um rótulo que busca abarcar um 

conjunto amplo e relativamente disperso de reflexões sobre a heterossexualidade 

como um regime político-social que regula nossas vidas. Tratam-se de regulações 

sexuais e de gênero socialmente impostas que criam e mantêm desigualdades de  

toda ordem, em especial no menor reconhecimento político e de direitos daquelas 

pessoas cuja sexualidade e/ou o gênero entram em desacordo com as normas 

vigentes. A ordem política e cultural da heterossexualidade compulsória garante 

os privilégios políticos, culturais e até econômicos daqueles/as que vivem dentro 

de suas prescrições. 

 

Destaca-se que mesmo se considerando a sexualidade como um constructo social e 

político, grande parte das pesquisas realizadas sob esse prisma tenderam para estudos de 

minorias, esquecendo de problematizar a “heterossexualidade”. Acabaram por ratificar uma 

lógica hegemônica de poder, mesmo sendo estudos “gays” e “lésbicos”, que só pela sua 

auto- intitulação já ratificam a referida lógica hegemônica. O grande feito da Teoria Queer, 

segundo Miskolci (2014), foi superar essa perspectiva, a partir de uma concepção crítica da 

ordem social e sexual. Esta fornece o substrato conceitual e teórico para a desconstrução de 

ontologias sociais e culturais, servas de uma lógica de poder falocêntrica e 

heteronormativa. 

Uma das principais chaves de pensamento da Teoria queer é o conceito de 

performatividade, termo tomado emprestado da lingüística por Judith Butler, quem segue 

as concepções teóricas de Monique Wittig, no âmbito descritivo do corpo, ratificando a sua  

teoria lésbica materialista, sustentadora da concepção de que a forma do corpo é efeito de 

uma estrutura “heterossexual” de poder, que o molda. Concepção esta divergente da 

defendida por Julia Kristeva e Foucault, que pregam a existência de um corpo antes do 

discurso. 

Sustenta-se   a   ideia   de   que   o   sexo,   assim   como   o   gênero2,   podem  ser 

 
2 Para Butler, sexo e gênero são produzidos culturalmente. Neste sentido, nenhum destes elementos pode ser 

considerado uma “substância permanente”, tendo em vista que ambos são efeitos de uma coerência produzida 

pela cultura “heterossexual”, com o intuito de legitimar e manter o que a crítica feminista Adrienne Rich 

chamou de “heterossexualidade compulsória”. Neste sentido, para Butler, as normas de gênero são 

socialmente  instituídas e mantidas, não havendo, assim, distinção entre sexo e gênero. Infere-se que tal 



 

 

performativamente reinscritos, de uma forma que acentue o seu caráter artificial. Assim, 

infere-se que o corpo não é dotado de naturalidade, não é um fato natural, e sim produzido 

por discursos (SALIH, 2013). 

Para a citada filósofa, todos os corpos são elevados a um âmbito de generalidade 

desde o início de sua existência social, o que indica, consequentemente, que não há um 

“corpo natural” que anteceda à sua exposição cultural. Desde o início o corpo é moldado 

através da sua inscrição cultural. 

O gênero é a estilização repetida do corpo, um conjunto de atos repetidos no 

interior de uma estrutura reguladora altamente rígida, a qual se cristaliza no 

tempo para produzir a aparência de uma substância, de uma classe natural de ser. 

A genealogia política das ontologias do gênero, em sendo bem-sucedida, 

desconstruiria a  aparência substantiva do gênero, desmembrando-a em seus atos 

constitutivos, e explicaria e localizaria esses atos no interior das estruturas 

compulsórias criadas pelas várias forças que policiam a aparência social do 

gênero. (Butler, 2014, p.59) 

 

O gênero, assim como o sexo, não é um “ser”, e sim um “fazer”, no sentido de que é 

produzido, determinado, por uma estrutura heteronormativa de poder preexistente. Assim, o 

sujeito não possui uma livre escolha sobre o gênero o qual vai representar3, uma vez que se 

criou e determinou os possíveis gêneros a serem adotados. 

Butler destaca que as identidades de gênero são concebidas e formadas pela 

linguagem e pelo discurso. Portanto, não há identidade de gênero que anteceda estes dois 

institutos, tendo em vista que esta é efeito destes, ela é “feita” pelo discurso e pela 

linguagem. Sobre tal natureza do gênero, Guacira Lopes Louro, a partir das concepções 

teóricas de Butler, comenta (2013, p. 32, grifo nosso): 

Tornar-se um sujeito feminino ou masculino não é uma coisa que aconteça num 

só golpe, de uma vez por todas, mas que implica uma construção que, 

efetivamente, nunca se completa. Butler complica a noção de ‘identidade de 

gênero’. Afirma que gênero não é algo que somos, mas algo que fazemos. Não é 

algo que se ‘deduz’ de um corpo. Não é natural. Em vez disso, é a própria 

nomeação de um corpo, sua designação como macho ou como fêmea, como 

masculino ou feminino, que ‘faz’ esse corpo. O gênero é efeito de discursos. O 

gênero é performativo. [...] Um grande investimento vai ser empreendido para 

confirmar tal nomeação. Ela não está absolutamente garantida. Precisará ser 

repetida, citada e recitada incontáveis vezes, nas mais distintas circunstâncias. E 

poderá, igualmente, ser negada e subvertida. O devir pode tomar muitas direções. 

O terreno do gênero é escorregadio e cheio de ambivalências. 

 

Destaca-se o caráter produzido do gênero, no sentido de que este não é natural, 

deduzido de um corpo, e sim efeito de discursos. Entretanto, tais discursos precisam ser 

reiterados para que tal materialização seja concretizada. Pode-se perceber, portanto, que as 

 
distinção é  prejudicada a partir do entendimento de que ambos são culturalmente criados (SALIH, 2013). 
3 Representar no sentido performativo, teatral. Performatividade do gênero. 

 



 

 

normas regulatórias do gênero possuem um caráter performativo, tendo em vista que 

podem, de forma reiterada e continuada, produzir o que nomeiam. 

Percebe-se que as concepções teóricas de Butler são compatíveis com o sustentado 

por Foucault, no que concerne ao fato do sexo, assim como o gênero, ser um construto e 

não elementos dotados de uma essência. Um discurso não essencialista, que marca o caráter 

criado do sexo, consequentemente da sexualidade, e do gênero; que critica as identidades 

sexuais como próprias de um essencialismo, quando na verdade são derivadas de uma 

construção, dominação. 

‘É uma menina!’ não é um enunciado de um fato, mas uma interpelação que inicia o 

processo de ‘tornar-se menina’, um processo baseado em diferenças percebidas e 

impostas entre homens e mulheres, diferenças que estão longe de ser ‘naturais’. Para 

demonstrar as operações performativas de interpelação, Butler cita uma tira de 

cartoon na qual um bebê tem seu lugar atribuído no sistema sexo-gênero através da 

exclamação ‘É uma lésbica!’. ‘Longe de ser uma piada essencialista, a apropriação 

queer do performativo imita e denuncia tanto o poder vinculante da lei, que impõe a 

heterossexualidade, quanto a sua ‘exproprialidade’ ’, escreve Butler (BTM, p. 232; 

ênfase da autora). [...] mas o que importa destacar agora é que, uma vez que as 

diferenças sexuais e de gênero são performativamente instauradas pelo discurso e no 

discurso, poderia ser possível designar ou conferir a identidade com base num 

conjunto alternativo de atributos discursivamente constituídos. Evidentemente, 

anunciar que uma criança de berço é lésbica não é um ato de descrição neutra, mas 

um enunciado performativo que interpela a criança como tal. (Salih, 2013, p. 125-

126). 

 

Infere-se que o gênero, assim como o sexo, é considerado performativo por ser um 

elemento artificial, formado por discursos repetidos de uma estrutura de poder 

“heterossexual”. É associado a uma performance, no sentido de que o indivíduo encena um 

papel que lhe foi dado pela cultura, linguagem e discurso. 

O gênero e o sexo como elementos constituintes de uma identidade que pretende 

ser, ou que simular ser. Trata-se, entretanto, de um fazer; de elementos intrínsecos à 

identidade produzida por um poder e por uma verdade, pois os atos de gênero e de sexo 

constituem performativamente um sujeito, que é efeito do discurso. 

Sobre o caráter performático do gênero e do sexo, pode-se citar a emblemática frase 

da filósofa Simone de Beauvoir: “ninguém nasce mulher: torna-se uma mulher” (1980, p. 

09), que pode ser lida, a partir do conceito de performatividade, no sentido de que “mulher” 

é um “fazer”, mais do que “ser”. Trata-se de um processo contínuo, de um verbo ao invés 

de um substantivo. 

A identidade de gênero, assim, é considerada performativa, no sentido de que é 

decorrente de uma estrutura de dominação, de um poder e de uma verdade, que constroem a 

ideia de gênero, assim como a de sexo. Estas são impostos aos indivíduos, que não possuem 

possibilidades de escolha, a não ser representar aquela identidade. 



 

 

Desta forma, as identidades de gênero, assim como as identidades pautadas nas  

práticas sexuais dos indivíduos, podem ser analisadas, à luz do conceito de 

performatividade de Butler, como performáticas, no sentido de que não constituem a 

essência do indivíduo, que não é marcado pelo “ser” mulher, pelo “ser” “homossexual”, 

mas pelo “fazer”. A identidade é produzida, feita. É artificial, performática. 

A artificialidade do gênero, assim, constitui a artificialidade da identidade que 

simula ser, um homem “masculino” e uma mulher “feminina”. Assim como a artificialidade 

do sexo constitui a artificialidade do indivíduo identificado a partir de sua prática sexual, a 

partir do seu ato desviante em relação ao criado sexo biológico. Sobre tais artificialidades, 

cita-se um excerto da entrevista concedida por Marie-Hélène/Sam Bourcier à Pedro Paulo 

Gomes  Pereira, publicada na revista CULT (edição 205, que tem como título Judith Butler: 

“Temos que pensar o lugar de corpos movendo-se livremente dentro de uma democracia”): 

Os gêneros foram desvencilhados do sexo dito biológico; sua proliferação se 

tornou visível e gozante; a drag Queen foi elevada ao topo para que se fizesse 

compreender que feminilidade é uma performance, uma imitação sem original. 

Em linhas gerais, entre uma mulher e uma drag queen, a diferença é o 

comprimento do salto. (Bourcieu, 2015, p.12) 

 

A performatividade, portanto, seria uma crítica à concepção essencialista do sexo e 

do gênero, que marcariam a natureza do individuo. O sexo, como o gênero, não representa 

um “ser”, não constitui uma natureza, e sim um “fazer”, um constructo. São produzidos por 

um poder e por uma verdade, pelo dispositivo de sexualidade, à luz de Michel Foucault 

(2014a). O sujeito, por via de consequência, não realiza uma escolha, pelo contrário, é 

assujeitado a um gênero, a um sexo, que lhe foi determinado desde quando nasceu, tendo 

como encargo representá-lo. 

Sustenta-se, portanto, a existência de uma estrutura de poder e de  verdade,  

producentes da concepção do sexo e do gênero em um viés biológico, relacionados a uma 

essência, à natureza, ao “ser”; fazendo com que as identidades de gênero e sexuais sejam 

consideradas performáticas. Sobre o caráter perfomático e fabricado do gênero, Butler 

comenta (2014, p.195): 

Em outras palavras, atos, gestos e desejo produzem o efeito de um núcleo ou 

substância interna, mas o produzem na superfície do corpo, por meio do jogo de 

ausências significantes, que sugerem, mas nunca revelam, o princípio organizador  

da identidade como causa. Esses atos, gestos e atuações, entendidos em termos 

gerais, são performativos, no sentido de que a essência ou identidade que por 

outro lado pretendem expressar são fabricações manufaturadas e sustentadas por 

signos corpóreos e outros meios discursivos. [...] Se a verdade interna do gênero é 

uma fabricação, e se o gênero verdadeiro é uma fantasia instituída e inscrita sobre 

a superfície dos corpos, então parece que os gêneros não podem ser nem 

verdadeiros nem falsos, mas somente produzidos como efeitos da verdade de um 

discurso sobre  a identidade primária e estável. 



 

 

 

As identidades sexuais e de gênero reproduzem, portanto, uma lógica de dominação, 

uma lógica essencialista, fixando os indivíduos a partir de uma natureza, a partir de um 

discurso biológico. Conforme preleciona Foucault, as identidades sexuais tiveram um papel  

de relevância na conquista de direitos civis e humanos para os indivíduos identificados 

sexualmente, mas se deve ascender, dar um passo adiante em relação a esse tipo de discurso 

identitário, um discurso incompleto, contraditório, insuficiente e, principalmente, limitador 

das formas de vidas dos indivíduos. 

Deve-se buscar uma arte criativa, uma forma de vida que não esteja pautada em 

barreiras sexuais, a partir da qual os indivíduos fossem livres para se tornarem, ou mesmo 

não se tornarem, o que desejarem. Um modo de vida não essencialista, que não associe os 

indivíduos a uma natureza sexual. Como comenta Foucault, “O sexo não é uma fatalidade; 

ele é uma possibilidade de aceder a uma vida criativa.” (2014b, p. 251). 

Considerando-se o referido discursivo criativo de Foucault e a análise sobre a 

performatividade de Butler, sustenta-se que o conceito de performance é compatível a esta 

lógica, transcendendo um discurso baseado em identidades sexuais. Diferente do seu 

conceito de performatividade, a performance, em Butler, assume um significado próprio, 

marcado pela pressuposição de um sujeito ou um ator que a realiza. 

A partir da consideração de que o gênero, assim como o sexo, é uma fabricação, 

uma fantasia instituída e inserida sobre a superfície dos corpos, efeitos de verdade, de um 

discurso identitário, estável; sustenta-se que o mesmo pode ser “encenado”, de uma forma 

que  destaque o caráter produzido das identidades criadas a partir da relação binária e  

heterossexual (BUTLER, 2014). 

Devido ao seu caráter performativo, o gênero pode ser considerado uma forma de 

paródia4. Butler ressalta que todas as identidades de gênero são imitativas, entretanto 

algumas são mais paródicas do que outras, destacando, a figura da/o (x) drag, que para a 

filósofa, revela, mesmo que implicitamente, a estrutura imitativa do próprio gênero e sua 

contingência. 

O caráter performático da/o (x) drag está fundado na distinção de dois elementos, a 

anatomia do performista e o gênero performado. Há três dimensões contingentes da citada 

corporeidade: sexo anatômico, identidade de gênero e performance de gênero. Quanto aos 

referidos, Butler comenta “Se a anatomia do performista já é distinta de seu gênero, e se os 

dois se distinguem do gênero da performance, então a performance sugere uma dissonância 

 
4 Paródia no sentido do ato de imitar. 



 

 

não só entre sexo e performance, mas entre sexo e gênero, e entre gênero e performance.” 

(2014, p. 196). 

Sustenta-se que o caráter paródico pode ter um efeito subversivo, no sentido de que 

a lei da coerência “heterossexual” é substituída pelo sexo e gênero desnaturalizados, 

através de uma performance que destaca a sua distinção e dramatiza a sua unidade 

fabricada por uma estrutura cultural de dominação. Butler (2014) comenta, entretanto, que 

o gênero é paródico, mas que nem toda paródia é subversiva, no sentido de que, por 

exemplo, há performances que apenas ratificam o poder da estrutura de dominação 

heterossexual, não sendo, desta forma, subversivas (BUTLER, 2014). 

O caráter subversivo, todavia, é limitado pela concepção de que o gênero, assim 

como o sexo, é um elemento fabricado. Desta forma, não é possível adquirir um novo, e 

sim alternar e escolher os instrumentos preexistentes, seguidos da modificação radical dos 

mesmos, com o objetivo de desnaturalizar, revelar o caráter artificial do gênero, assim 

como do sexo. Tal ato pode ser associado ao exemplo, citado pela filósofa Sarah Salih, do 

guarda-roupa, no sentido de que roupas rasgadas e lantejoulas representariam tentativas de 

atribuir um caráter subversivo e inesperado ao respectivo gênero do sujeito (SALIH, 2013). 

Sustenta-se que a consideração da prática sexual do indivíduo à luz do conceito de 

performance representa um “passo adiante”, em termos de subversão à lógica binária e 

heterossexual, em relação à consideração da mesma a partir das identidades sexuais. A 

prática sexual de cada indivíduo como um “tornar-se”. Trata-se de um processo contínuo, 

infindável de variações. A performance como um dos elementos constituintes da arte 

criativa, da vida criativa sustentada  por  Foucault.   

Uma  ordem  sexual  não  mais  pautada  em  identidades,  mas  em performances, 

formadas a partir do que o indivíduo tem como vontade, desejo. Trata-se do ato de se 

permitir, sem ser taxado de algo relativo à sua sexualidade. Tornar-se o que quiser, ou não, 

sem ser algo, sem ser taxado, sem estar preso às amarras do sexo, da sexualidade, do 

gênero, tampouco da identidade. 

O “tornar-se” como um ato aberto, no sentido de que “você” não é algo, e sim está 

em um processo interminável de modificações, de relações, que impossibilitam a sua 

limitação, definição, a partir de uma identidade. Torne-se o que você quiser, ou não, não 

sendo um alguém sexual, um sujeito sexual, identificado a partir de sua sexualidade. 

Trata-se de uma nova ordem sexual, uma vida criativa, uma arte criativa, baseada no 

“tornar-se”, em um processo contínuo e interminável de experiências e modificações, 

incompatível com as bordas limitativas da identidade. Uma lógica criativa compatível com 



 

 

as performances, que afeta a coerência, imposta pelo dispositivo de sexualidade, entre sexo, 

gênero e desejo sexual (FOUCAULT, 2014a). 

A performance como um dos elementos constituintes de uma vida criativa, que afeta 

a lógica binária e heterossexual. Trata-se de ter a liberdade de fazer uma performance de 

ambos os gêneros criados, produzidos. Fazer uma performance que atravessa mais de uma 

identidade sexual criada para gerenciar os indivíduos desviantes. Em termos de 

compatibilidade, afirma- se a figura dos transgêneros, destacando-se, entretanto, que este 

próprio termo já constitui  uma identidade, uma categoria criada para gerenciar tais 

indivíduos. 

Trata-se de indivíduos que subvertem a compulsoriedade do sexo, gênero e desejo 

sexual; a coerência imposta entre eles. Entretanto, destaca-se que mais que uma identidade 

criada, sustenta-se a necessidade de um modo de vida, um modo de vida criativo, uma arte 

criativa, na qual o sexo não seja mais uma questão, não seja um elemento de definição. 

Podendo-se “tornar”, sem “ser”. 

Defende-se uma nova ordem sexual, na qual o sexo não assuma um papel de 

definição, um papel de qualificação das relações. Uma lógica que ultrapasse a tolerância 

sexual, que ultrapasse, inclusive, a aceitação, em que a prática sexual dos indivíduos deixe 

de ter importância. Sustenta-se uma lógica que ascenda à indiferença, mas não a indiferença 

em relação ao diferente, porque esta seria incompleta e contraditória. 

Um modo de vida em que os indivíduos deixem de ser gerenciados sexualmente, 

medidos por suas práticas sexuais, deixem de ser considerados iguais ou diferentes a partir 

da sexualidade. Uma arte de viver pautada na indiferença, na indiferença ao nada, ao ponto 

de que a sexualidade deixe de constituir um elemento de definição, deixe de ser uma 

questão, ao nível de não mais constituir diferenças entre os indivíduos. 

À luz de Michel Foucault (2014a), defende-se, portanto, um modo de vida criativo, 

uma cultura, uma arte criativa, não mais compatível com o discurso identitário, limitante e 

gerenciador dos desvios sexuais. Um discurso mais compatível com a noção de 

performance, marcada pelo “tornar”, e não mais pelo “ser”.  

 Mas e o Direito? Qual seria a posição e o papel do Direito diante da referida lógica 

criativa, anti-identitária? 

 

4 POLÍTICA NÃO IDENTITÁRIA E O DIREITO: UM DIREITO NOVO  

Conforme exposto na seção anterior, à luz das concepções teóricas de Michel 

Foucault (2014b), defende-se a criação de uma arte criativa, de um modo de vida criativo. 



 

 

Trata-se de  um “passo adiante”, concessor de estabilidade ao discurso de liberação sexual, 

a ser  alcançado, nas palavras do filósofo (2014b, p. 252), entre outros fatores, através da 

“criação de novas formas de vida, de relações, de amizades nas sociedades, a arte, a cultura 

de novas formas que se instaurassem por meio de nossas escolhas sexuais, éticas e políticas. 

[...]”. 

Foucault é claro ao comentar que possui dúvidas quanto ao cabimento da criação de 

uma cultura, destaca-se, própria. Ele está certo que se deve criar uma cultura, deve-se 

efetuar criações culturais, embatendo-se com as identidades. Entretanto, o filósofo 

desconhece o que fazer para concretizar tais criações, assim como as formas que estas 

assumem. Portanto, inseguranças marcam ainda o discurso de Foucault (2014b) acerca do 

que deve ser feito para que a concretização do referido modo de vida criativo, para a 

produção das criações culturais. 

Todavia, considerando-se tal insegurança acerca daquilo que deve ser feito para a 

concretização do modo de vida criativo, defendido por Foucault, sustenta-se que o Direito 

não pode ser considerado como o elemento exclusivamente responsável por constituí-lo, a 

arte criativa de Foucault. Defende-se que não é o Direito o responsável pela sua criação, e 

sim que este é um dos elementos que compõem o modo de vida criativo, sendo um dos 

instrumentos que podem o implementar, auxiliando na sua reprodução. Mas não o 

responsável pela concretização do mesmo. 

Para tanto, é necessário se pensar em um Direito não mais vinculado a categorias 

sexuais, não mais homogeneizante, e sim que possa ser um instrumento de luta contra o 

poder e contra a verdade construídos sobre o sexo e sexualidade. Um poder e uma verdade, 

inclusive, que fazem parte do próprio Direito, um direito normalizado-normalizador. 

Deve-se refletir, portanto, sobre um Direito que seja livre de si próprio, que se 

liberte de si mesmo. Que possa ser um instrumento de emancipação, que reconheça as  

diferentes formas de vida. Um Direito que conceda garantias aos indivíduos, mas que para 

isso não restrinja, não enjaule os mesmos em uma pseudo liberdade sexual. Um “direito 

novo”. 

Michel Foucault utiliza o termo “direito novo”, em sua aula de 14 de janeiro de 

1976, para se referir a um domínio teórico e de práticas que estariam livres dos mecanismos 

de normalização, assim como do que o mesmo intitula como “princípio da soberania”. O 

filósofo trata da necessidade de ascensão a um Direito, ou melhor, à práticas do Direito, 

que representem uma condição de luta contra o poder normalizador. Práticas do Direito 

opostas à normalização. Um Direito liberto do poder normalizador e, ao mesmo tempo, 



 

 

uma forma de resistência à normalização (FONSECA, 2002). 

Considerando a imagem do direito normalizado-normalizador, o direito novo 

representaria, na obra de Foucault, práticas que estivessem livres da própria dominação e 

sujeição que atravessam as práticas e os saberes jurídicos, as quais reproduzem. Trata-se de 

práticas do Direito livres do próprio Direito, da normalização intrínseca ao Direito, no que 

concerne à imagem do direito normalizado-normalizador, por isso um “direito novo” 

(FONSECA, 2002). 

Trata-se, portanto, de uma reflexão específica acerca da viabilidade de se pensar em 

práticas do Direito que estivessem livres da normalização, ou mesmo que fossem mais 

compatíveis a uma afirmação da liberdade e autonomia dos indivíduos, do que à  

concretização da normalização nas mais variadas composições das vidas dos mesmos. 

Práticas do Direito que representassem uma resistência à normalização,  que 

estivessem livres do próprio caráter normativo que marca o Direito. Um Direito livre de si 

próprio. Mas no âmbito do poder e da verdade construídos sobre a sexualidade, pelo 

dispositivo de sexualidade; como seriam práticas jurídicas que estivessem livres da 

normalização? 

Como seria um Direito não normalizado, resistente? Um Direito que fosse um 

instrumento de luta contra o dispositivo de sexualidade? Para responder tais 

questionamentos, toma-se emprestado um pensamento de Foucault (2014b), quando 

questionado em relação ao seu entendimento pela recusa de um programa para a política 

sexual. Assim como para a política sexual, sustenta-se que pensar práticas do Direito 

emancipadoras, libertas de normalização, através de fórmulas, exemplos ou programas seria 

um ato limitado e alienador. 

Assim, sustenta-se a reflexão de práticas jurídicas não normalizadas sem a 

necessidade de um estabelecimento de regras, de uma planificação. Deve-se pensar em um 

Direito  criativo, práticas do Direito que fossem compatíveis com uma vida criativa, com 

uma arte   de viver; sem estar adstrito a um plano, a um programa específico. Filia-se à 

concepção foucaultiana de que a ausência de programação é algo útil, original e criativo. 

Defende-se, portanto, um Direito, medidas jurídicas, atravessado pela criatividade, 

pela permissão; a não adstrição a uma fórmula, a um programa, e sim a uma lógica criativa 

compatível com um modo de vida criativo, marcado pela concepção das práticas sexuais à 

luz do ato de se “tornar” e não “ser”. Práticas jurídicas criativas, que representem 

instrumentos de resistência ao poder e a verdade construídos sobre a sexualidade. Uma 

lógica não mais pautada em identificações, em identidades sexuais. Um Direito que não 



 

 

seja mais fundado na pergunta: “que ser sexual é você?”. 

Trata-se de práticas jurídicas que ascendam a concepção da prática sexual como 

uma questão. Pensa-se em um Direito como elemento componente de uma arte de viver, 

um modo de vida criativo, que não sirva mais como instrumento de controle, de 

normalização, de gerenciamento de formas de vida. Um Direito que não mais identifique 

indivíduos a partir de suas práticas sexuais, que não mais considere a sexualidade dos 

mesmos como uma questão, uma vez que a própria já é uma derivação do dispositivo de 

sexualidade. 

Práticas jurídicas que não se pautem mais em identidades, que sejam sensíveis à 

percepção de que o gênero e o sexo são performáticos; que perceba a necessidade de 

ascensão, de quebra das gaiolas construídas para prender as práticas sexuais dos indivíduos. 

Uma lógica que subverta o catálogo de sexualidades oferecido. Que os indivíduos possam 

ser livres, ser criativos, “tornarem-se”, sem “ser”, sem serem taxados, identificados, 

distinguidos por meio de suas práticas sexuais. Trata-se de um ascender. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do presente artigo, pôde-se extrair que a lógica de identificação sexual é 

marcada por insuficiências e contradições, que estão relacionadas diretamente à estrutura de 

controle empreendedora que irradia sobre o sexo, da qual as categorias sexuais são 

instrumentos. Conforme destacado ao longo do presente artigo, definir, categorizar 

indivíduos a partir de sua sexualidade, de suas experiências sexuais, possui um papel de 

utilidade para a lógica de poder dominante, que está pautada na identificação e no 

gerenciamento de corpos e vidas coletivas.  

Assim, surge uma necessidade de um transcender às políticas pautadas em 

categorias sexuais, à garantia de direitos a partir da sua taxação sexual, criada por um 

estrutura de poder e verdade. É necessário mais que um discurso garantidor de direitos 

pautado em identidades sexuais, em categorias, que constituem grupos de indivíduos tidos 

como habitantes de um espaço, de um mundo, que não é próprio dos sexualmente normais.    

Mais que práticas do Direito que se pautem na distinção sexual, que produzam 

programas e medidas para indivíduos considerados desviantes, para os “outros”, que não 

compõem o mesmo mundo dos sexualmente arrazoados, dos “mesmos”. Práticas do Direito 

que não estejam fundadas na sustentação de um binarismo, de um discurso 

heteronormativo; para as quais a sexualidade não mais represente um elemento de 

distinção, de identificação e de qualificação dos indivíduos. Um Direito que represente um 



 

 

“passo adiante”, termo utilizado pelo próprio Foucault (2014b); que não encaixe, que não 

emoldure o indivíduo em uma sexualidade criada e a partir dela o identifique, para lhe  

garantir direitos. 

Um Direito compatível a um modo de vida criativo, que o componha, no sentido de  

ser um elemento constituinte de sua implementação e reprodução. Que desconsidere a 

prática sexual como sexual, mas como uma obra de arte, desenhada e pintada por um 

“tornar-se”, em um processo contínuo de alterações, não sujeito a uma identidade. 
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